
































 

              Reunião Ordinária  - 09-06-2020 

S.                      R. 

                                            

                                                                           

 

M U N I C Í P I O  D E  O L H Ã O                 

 
 
 

DELIBERAÇÃO 
 
 

PROPOSTA NÚMERO CENTO E VINTE E TRÊS BARRA DOIS MIL E VINTE - 
TERCEIRA REVISÃO AO ORÇAMENTO E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO - 
Presente uma proposta subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, referente ao 

assunto em título. Encontra-se cópia do processo em anexo à minuta da presente ata. 

Deliberado por maioria dos votos, com a abstenção dos senhores vereadores eleitos pelo 

PSD, aprovar os diversos pontos da presente proposta.---------------------------------------------- 
 





























































































































































































































































 

              Reunião Ordinária  - 09-06-2020 

S.                      R. 

                                            

                                                                           

 

M U N I C Í P I O  D E  O L H Ã O                 

 
 
 

DELIBERAÇÃO 
 
 

PROPOSTA NÚMERO CENTO E VINTE E SEIS BARRA DOIS MIL E VINTE � 
PLANO ESTRATÉGICO MUNICIPAL PARA A HABITAÇÃO DE OLHÃO � DOIS 
MIL E TRINTA E ESTRATÉGIA LOCAL DE HABITAÇÃO DE OLHÃO � 
PRIMEIRO DIREITO � Presente uma proposta subscrita pela senhora Vereadora Elsa 

Maria Parreira, referente ao assunto em título, cuja cópia se encontra em anexo à minuta da 

presente ata. Deliberado, por unanimidade dos votos, aprovar os diversos pontos da presente 

proposta.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 































 

              Reunião Ordinária  - 09-06-2020 

S.                      R. 

                                            

                                                                           

 

M U N I C Í P I O  D E  O L H Ã O                 

 
 
 

DELIBERAÇÃO 
 
 

PROPOSTA NÚMERO CENTO E TRINTA E SETE BARRA DOIS MIL E VINTE 
� ABERTURA DE PROCEDIMENTO PARA �PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
SEGUROS�: SUBMISSÃO À CAMARA MUNICIPAL PARA AUTORIZAÇÃO 
DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E Á ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA 
APROVAÇÃO DA REPARTIÇÃO DE ENCARGOS - Presente uma proposta 
subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, referente ao assunto em 
título. Encontra-se cópia do processo em anexo à minuta da presente ata. 
Deliberado, por unanimidade dos votos, aprovar os diversos pontos da presente 
proposta.--------------------------------------------------------------------------------------------------  
 













































 

              Reunião Ordinária Pública - 24-06-2020 

S.                      R. 

                                            

                                                                           

 

M U N I C Í P I O  D E  O L H Ã O                 

 
 
 

DELIBERAÇÃO 
 
 

PROPOSTA NÚMERO CENTO E QUARENTA E QUATRO BARRA DOIS MIL E 
VINTE � SEGUNDA ALTERAÇÃO AO MAPA DE PESSOAL E AO PLANO 
ANUAL DE RECRUTAMENTO � ANO DOIS MIL E VINTE - Presente uma proposta 

subscrita pelo senhor Presidente da Câmara Municipal, referente ao assunto em titulo, 

Encontra-se cópia do processo em anexo à minuta da presente ata. Deliberado, por 

unanimidade dos votos, aprovar os diversos pontos da presente proposta.------------------------ 



























































































































































 

              Reunião Ordinária P ú b l ic a - 24 -06-2020 

S.                      R. 

                                            

                                                                           

 

M U N I C Í P I O  D E  O L H Ã O                 

 
 
 

DELIBERAÇÃO 
 
 

PROPOSTA NÚMERO CENTO E QUARENTA E SETE BARRA DOIS MIL E 
VINTE � TRANSFERENCIA DE COMPETÊNCIA NO DOMINIO DAS ÁREAS 
PORTUÁRIAS E MARITIMAS E ÁREAS URBANAS DE DESENVOLVIMENTO 
TURISTICO E ECONOMICO NÃO AFETAS Á ATIVIDADES PORTUÁRIA - 
Presente uma proposta subscrita pelo senhor Presidente da Câmara Municipal, referente ao 

assunto em titulo, Encontra-se cópia do processo em anexo à minuta da presente ata. 

Deliberado, por unanimidade dos votos, aprovar os diversos pontos da presente proposta.---- 
 



 

 
 

Declaração de voto 
Sobre a transferência para o município de competências no domínio das 

áreas portuárias e marítimas 
 

 
A CDU vota contra a aprovação do relatório relativo à transferência de 

competências no domínio das áreas portuárias e marítimas, no seguimento de 
posições anteriores relativas à forma e ao conteúdo de todo o processo de 
transferência de competências do estado central para as autarquias desenvolvido 
desde 2018.�

Sobre a questão concreta das áreas portuárias e marítimas, os recentes 
desenvolvimentos de verdadeiras operações imobiliárias promovidas pelo executivo 
do Partido Socialista em Olhão, exigem da CDU a maior prudência, como o 
comprova o caso do processo da BelaOlhão, exemplo de falta de clareza e 
objetividade. Do inicial arrendamento do imóvel, o executivo passou rapidamente à 
aquisição e mais recentemente, divulgou a sua perspetiva especulativa de alienação 
dos terrenos da antiga fábrica. Se inicialmente o objetivo seria a relocalização de 
equipamentos e serviços do município (onde se chegou a afirmar da instalação de 
Estaleiros Municipais, Canil, Bombeiros,…), passou em 2019 a ser parque de 
estacionamento e agora, na última reunião da Assembleia Municipal, soube-se a 
alteração do destino para o negócio imobiliário com vista a fins turístico, habitacional 
e comercial.�

A transferência de competência de “Áreas Portuário-Marítimas e Áreas Urbanas de 
Desenvolvimento Turístico e Económico Não Afetas à Atividade Portuária” proposta 
no relatório apresentado, preconiza exatamente a continuação da desafetação de 
vastas áreas junto ao Porto de Olhão, para fins que nada têm a ver com as atividades 
marítimas, de pesca ou portuárias, inviabilizando o desenvolvimento deste sector, 
desde sempre ligado à cidade e às gentes de Olhão.�

Pelos documentos disponibilizados, é aberta inclusive a possibilidade da repetição 
do exemplo da BelaOlhão, com a alienação de terrenos e edifícios, na zona poente 
do porto, que são por natureza, estruturas de apoio à pesca e actividade portuária, 
num caminho de desproteção e desmantelamento do Porto, numa galopante 
inviabilização da vocação industrial, marítima e descaracterização pesqueira da 
cidade.�

O turismo é necessário, faz sentido e tem espaço na cidade de Olhão. Mas o 
turismo não pode ser desenvolvido à custas da destruição das pescas e da atividade 
portuária, sectores essenciais para a cidade e para o país, tão mais evidente no atual 
contexto de crise económica, quando as consequências da monoactividade do 
turismo mais se fazem sentir nos trabalhadores da região.�
 
 

Assembleia Municipal de Olhão, 2 de Julho de 2020 
Os eleitos da CDU 
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ASSEMBLEIA MUNICIPAL  DE 2 DE JULHO DE 2020 

 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

 

OS DEPUTADOS MUNICIPAIS ELEITOS PELO BLOCO DE ESQUERDA, vêm ao abrigo do disposto no nº1 do artigo 58º da Lei 

75/2013 requerer a consignação em acta das razões justificativas do seu voto de vencido no que se refere à 

proposta apresentada pela Câmara Municipal sob o n.º 147/2020 da Câmara Municipal, �Transferência de 

competências no domínio das áreas portuárias  e marítimas e áreas urbanas de desenvolvimento turístico e 

económico não afetas à atividade portuária� inserido no ponto 5 da Ordem do Dia. 

 

É sobejamente conhecida a  posição do Bloco de Esquerda no que concerne à questão da municipalização, com a 

transferência massiva de competências para as quais os municípios não estão vocacionados, nem têm 

condições financeiras e logísticas de dar resposta, e que a médio prazo causarão o estrangulando financeiro 

dos municípios. 

A minuta do protocolo de transferência ora apresentada, não contêm, nem regulamenta aspetos que se creem 

ser essenciais, nomeadamente a questão t da realização das dragagens na Ria Formosa, zona classificada como  

de proteção especial pelo decreto lei 385-B/99, e como Sítio da Convenção de Ramsar, relativo a zonas 

húmidas de importância internacional. Por tais motivos, é no mínimo estranho que a comissão constituída para 

o acompanhamento destas transferências, não tenha integrado qualquer representante da Agência Portuguesa 

do Ambiente. 

 

Com efeito, o  protocolo é completamente omisso quanto às dragagens, contrariando o disposto no artigo 8º do 

Decreto Lei 72/2019, que estabelece que a responsabilidade em matéria de dragagens e proteção portuária, 

deverá ser definida no protocolo. 

 

Acresce que, também não é contemplada no protocolo a questão da transferência dos recursos financeiros, que 

permitam ao município fazer face às competências agora assumidas, uma vez que aquele documento se limita a 



 

2 

 

assegurar aquelas que são consideradas receitas financeiras da Docapesca e a indicar os trabalhadores que 

serão transferidos para município, sendo completamente omisso quanto aos recursos financeiros que, nos 

termos do  artigo 5º da Lei 50/2018 de 16 de agosto, deverão ser transferidos para o município, verificando-se 

assim que o município se limitou a aceitar um conjunto de competências, sem ter a menor noção dos fundos que 

lhe serão atribuídos para desempenhar estas novas atribuições. 

 

De igual forma, dos anexos ao protocolo constam apenas os mapas das áreas a transferir (mapas esses 

dificilmente legíveis), sem cuidar de se relacionar/identificar  os bens que ficarão afetos ao município, 

designadamente os bens imóveis e que nos termos do artigo  6º nº 3 do DL 72/2019, deveriam também constar 

do protocolo. 

 

 Por último, a cláusula 4ª do protocolo é manifestamente dúbia quanto à questão da eventual transferência da 

dominialidade dos bens do Estado para o Município. Ora, saber se existe transferência desses bens para a 

titularidade do município, ou se ao invés, tais bens permanecem no domínio do Estado, constitui matéria da 

maior importância para os municípios.   

 

E, se por um lado, se considera que os bens do domínio publico do Estado, não podem  passar para os 

municípios, apenas por força do protocolo que venha a ser celebrado, é importante saber se existirá 

efetivamente uma mutação de domínio, por outra via, nomeadamente por lei, acto ou contrato administrativo.  

 

Por outro lado, no que concerne aos bens que pertençam ao domínio privado do Estado, estas dificuldades na 

transferência dominial já não se verificam, na medida em que dos artigos 5º e 6º do DL nº 72/2019, parece 

resultar que a transmissão da titularidade do Estado para o Município se operarão por efeito do protocolo.  

 

Uma vez mais, o clausulado do  protocolo é manifestamente omisso no que concerne à questão da transferência 

do domínio dos bens por aquele abrangidos (sejam estes integrados no domínio publico ou privado do Estado), 

sendo que, do ponto de vista da defesa do município, este deveria ter sido um aspeto fulcral a acautelar no 

protocolo,  sob pena dos municípios ficarem eternamente reféns de um dever acrescido de investimento, na  

manutenção, conservação e reconstrução de bens que nunca lhes pertencerão. 

 

Por estes motivos se votou contra. 

 
Os Deputados Municipais eleitos pelo Bloco de Esquerda 
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Mónica Neto 
 

Marco Rojo Mattos 
 

 





























































































































 

              Reunião Ordinária Pública - 24-06-2020 

S.                      R. 

                                            

                                                                           

 

M U N I C Í P I O  D E  O L H Ã O                 

 
 
 

DELIBERAÇÃO 
 
 

PROPOSTA NÚMERO CENTO E QUARENTA E NOVE BARRA DOIS MIL E 
VINTE � PRIMEIRA ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DE ORGANIZAÇÃO E 
DE FUNCIONAMENTO DO SERVIÇO DE POLICIA MUNICIPAL DO 
MUNICIPIO DE OLHÃO - Presente uma proposta subscrita pelo senhor Presidente da 

Câmara Municipal, referente ao assunto em titulo, Encontra-se cópia do processo em anexo 

à presente minuta. Deliberado, por unanimidade dos votos, aprovar os diversos pontos da 

presente proposta.----------------------------------------------------------------------------------------- 
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ASSEMBLEIA MUNICIPAL  DE 2 DE JULHO DE 2020 

 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

 

OS DEPUTADOS MUNICIPAIS ELEITOS PELO BLOCO DE ESQUERDA, vêm ao abrigo do disposto no nº1 do artigo 58º da Lei 

75/2013 requerer a consignação em acta das razões justificativas do seu voto de vencido no que se refere à 

proposta apresentada pela Câmara Municipal sob os nr. proposta n.º 149/2020 da Câmara Municipal, “Primeira 

alteração ao Regulamento de Organização e de Funcionamento do Serviço da Polícia Municipal do Município de 

Olhão” inserido no ponto 4 da Ordem do Dia. 

 

Conforme se cuidou de explicitar aquando da aprovação inicial do Regulamento, o Bloco de Esquerda entende 

que, na sua génese, o regulamento municipal organização e de funcionamento do Serviço de Polícia Municipal, 

sofre de um vício de forma invalidante, decorrente da notória falta de fundamentação da nota  justificativa 

pressuposta pelo artigo 99º do Código de Procedimento Tributário, que não permite, em absoluto, alcançar que 

tenha existido por parte do município  uma ponderação séria entre os custos e benefícios da eventual criação 

de um serviço de polícia municipal. Nestes termos, por uma questão de coerência, posto não ser expurgável 

aquela vicissitude inicial, não é possível votar favoravelmente a alteração agora proposta ao Regulamento 

municipal. 

Para além da manifesta falta de fundamentação da nota justificativa, outras faltas foram apontadas  ao 

Regulamento do Serviço da Polícia Municipal, tendo em consideração o disposto no Decreto-Lei nº 197/2008 de 

7 de Outubro e que também não foram totalmente supridas com esta alteração, registando-se, no entanto,  a 

alteração no que concerne aos meios coercivos, que vem confirmar que uma das criticas expressas  pelo Bloco 

de Esquerda aquando da votação do Regulamento era perfeitamente justificada. 

Por estes motivos se votou contra. 

 
Os Deputados Municipais eleitos pelo Bloco de Esquerda 
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Mónica Neto 
 

Marco Rojo Mattos 
 

 









 

              Reunião Ordinária Pública - 24-06-2020 

S.                      R. 

                                            

                                                                           

 

M U N I C Í P I O  D E  O L H Ã O                 

 
 
 

DELIBERAÇÃO 
 
 

PROPOSTA NÚMERO CENTO E CINQUENTA E SEIS BARRA DOIS MIL E 
VINTE ACLARAÇÃO DAS DELIBERAÇÕES RELATIVAS AOS PEDIDOS DE 
RECONHECIMENTO DE INTERESSE PÚBLICO MUNICIPAL REQUERIDOS 
PELA PORTAL DA PEDRA LDA. NO ÂMBITO DO DECRETO-LEI NÚMERO 
CENTO E SESSENTA E CINCO BARRA DOIS MIL E CATORZE, DE CINCO DE 
NOVEMBRO - Presente uma proposta subscrita pelo senhor Presidente da Câmara 

Municipal, referente ao assunto em título, Encontra-se cópia do processo em anexo à minuta 

da presente ata. Deliberado, por unanimidade dos votos, aprovar os diversos pontos da 

presente proposta.------------------------------------------------------------------------------------------ 


